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ANEXOS 

I - Jurisprudência sobre a eficácia das penhoras nas execuções A importância de certos conceitos jurídicos 
em curso (art. 62 da Lei n. 8.009/90) 157 seu sentido social. 

11 - O bem de família e o novo Código Civil....................... 168 O bem de família é uma dessas categorias ' 
mente relevantes. Existe ligação muito estreita, :3APÊNDICE 
família e moradia. O ideal seria que esta não fI 

J- Arts. 70 e s. do Código Civil de 1916 171 não é o que se vê. 
JJ - Lei n. 8.009, de 29 de março de J990 171 

Apesar de tudo o que a Constituição brasile III - Arts. 1.711 e s. do Código Civil de 2002 174 
ram as conhecidas dificuldades no habitar (seja c( 
com a locação ou outras modalidades de utilizai 
dencial, em que são insuficientes ou vãs as políl 
blicos e privados que visem ao cumprimento da v 
nal, e aí está o gerador da crise que se conhece), ( 
possibilidade de que quem tem casa venha a pen 

Esta possibilidade ocorre em razão de outrc 
alcance social, nem tão enfaticamente garantid 
que até há pouco tempo eram contrapostos - SI 

são - , com êxito, à situação de prevalência da 
família e casa. 

As regras facultativas dos arts. 70 e s. do CÓ 
envolvidas no liberalismo que então campeava, t 
em grande parte pelas normas da Lei n. 8.009, de 
Estas possibilitaram tanto a abrangência quanto un 
do instituto na vida das pessoas, determinada 
Estado a incidência ampla do bem de família sobre 
familiares, pejo simples fato de se morar na cas; 
cular a instituí-lo previamente. 

Esta foi a evolução jurídica do bem de fa 
aceita, é verdade. Seus adversários estão entre 05 

ceberam a supremacia do social, do humano, sol 
ordem econômica ou financeira. A oposição a 
agora com roupagens novas, é a mesma que se . 
os novos direitos (v. g., o direito do consumidor, 
o das comunicações etc.), na qual ainda se procu 
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